
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2920846 - RS 
(2025/0144944-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : RL41 COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RENÚNCIA  DE  MANDATO.  CIÊNCIA  DA  PARTE
MANDANTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  A renúncia  de mandato regularmente comunicada pelo  patrono ao seu
constituinte,  na  forma  do  art.  112 do  CPC,  dispensa  a  determinação  judicial  para
intimação da parte objetivando a regularização da representação processual.

2.  É  obrigação  das  partes  "informar  e  manter  atualizados  seus  dados
cadastrais perante os órgãos do Poder Judiciário e, no caso do § 6º do art. 246 deste
Código, da Administração Tributária, para recebimento de citações e intimações".

3. Havendo irregularidade na representação processual da parte agravante e
inexistindo meios hábeis de superá-la, por culpa exclusiva da parte, incide na espécie a
sanção processual  do  art.  76, § 2º,  do CPC, não se pdoendo conhecer do recurso
interposto em razão de superveniente ausência de requisito formal indispensável para o
seu conhecimento, qual seja, a representação processual válida.

4. Agravo interno de que não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 24 de agosto de 2026.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2920846 - RS (2025/0144944-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : POLI-K COMERCIO DE PRODUTOS PLASTICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RENÚNCIA  DE  MANDATO.  CIÊNCIA  DA  PARTE
MANDANTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  A renúncia  de mandato regularmente comunicada pelo  patrono ao seu
constituinte,  na  forma  do  art.  112 do  CPC,  dispensa  a  determinação  judicial  para
intimação da parte objetivando a regularização da representação processual.

2.  É  obrigação  das  partes  "informar  e  manter  atualizados  seus  dados
cadastrais perante os órgãos do Poder Judiciário e, no caso do § 6º do art. 246 deste
Código, da Administração Tributária, para recebimento de citações e intimações".

3. Havendo irregularidade na representação processual da parte agravante e
inexistindo meios hábeis de superá-la, por culpa exclusiva da parte, incide na espécie a
sanção processual  do  art.  76, § 2º,  do CPC, não se pdoendo conhecer do recurso
interposto em razão de superveniente ausência de requisito formal indispensável para o
seu conhecimento, qual seja, a representação processual válida.

4. Agravo interno de que não se conhece.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  POLI-K  COMERCIO  DE

PRODUTOS PLASTICOS LTDA da decisão de fls.109/114, em que se conheceu de seu

agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial  com  base  nos  fundamentos:  (a)

incidência  da  Súmula  284/STF;  (b)  não  cabimento  de  recurso  especial  contra

fundamento eminentemente constitucional; e (c) incidência da Súmula 7/STJ.

Por meio da petição de fls. 145/151, PEREIRA DOS SANTOS, FATTAH &

DREGER SOCIEDADE DE ADVOGADOS informou a sua renúncia ao mandato como
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representante  processual  de  RL41  COMERCIAL  LTDA  (POLI-K  COMÉRCIO  DE

PRODUTOS PLÁSTICOS LTDA) a partir de 12/3/2026.

De modo cooperativo, determinei em 26/3/2026 a intimação pessoal da parte

agravante via correios para regularizar sua representação processual no prazo de até 5

(cinco) dias.

Certificou-se, à fl. 167, que a intimação não foi realizada em razão de a parte

ter se mudado.

 É o relatório.

VOTO

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de

que a renúncia de mandato regularmente comunicada pelo patrono ao seu constituinte,

na forma do art. 112 do CPC, dispensa a determinação judicial para intimação da parte

objetivando a regularização da representação processual nos autos, sendo seu ônus a

constituição de novo advogado.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
RENÚNCIA.  CIÊNCIA  DAS  RECORRENTES.  NÃO  CONSTITUIÇÃO  DE
NOVO  ADVOGADO.  INTIMAÇÃO  PARA  SUPRIR  O  DEFEITO.  NÃO
REGULARIZAÇÃO.  DECURSO  DO  PRAZO.  SÚMULA  Nº  115  DO  STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  recurso  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que
a  renúncia  de  mandato  regularmente  comunicada  pelo  patrono  ao  seu
constituinte, na forma do art. 112 do NCPC, dispensa a determinação judicial
para  intimação  da  parte  objetivando  a  regularização  da  representação
processual nos autos, sendo seu ônus a constituição de novo advogado.

3. A não apresentação da procuração, mesmo após abertura de prazo
para regularização do defeito, acarreta o não conhecimento do recurso.

4.  Agravo interno não conhecido.  (AgInt  no AREsp  979.062/RJ,  Rel.
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe
04/05/2018).
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE. AGRAVO DESPROVIDO. I
- Inexiste nulidade quando proferida decisão monocrática, embora incluído o
processo em pauta, porquanto não há falar em preclusão pro judicato nos
termos  da  pacífica  orientação  desta  Corte  (precedentes).  II  -  A  atual
jurisprudência da Corte Superior se firmou no sentido de ser  prescindível a
intimação da parte para constituição de novo advogado, quando comprovada
a notificação pelo causídico da renúncia dos poderes, conforme artigo 45 do
antigo  Código  de  Processo  Civil  (artigo  112  do  NCPC).  III  -  Aplica-se,
portanto,  a  súmula  168/STJ,  para  indeferimento  dos  Embargos  de
Divergência,  mantendo-se a  decisão agravada conforme proferida.  Agravo
interno  desprovido.  (AgInt  nos  EAREsp  510.287/SP,  Rel.  Ministro  FELIX
FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/03/2017, DJe 27/03/2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  REVOGAÇÃO  DA  PROCURAÇÃO.  NÃO
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NO PRAZO DE
10 DIAS. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO.

1. Por meio da petição de fls.  398/302, os advogados da sociedade
Zilveti Advogados comunicaram que o agravante revogou os poderes a eles
outorgados pelo mandato de fl. 43. Tendo o escritório notificado o agravado
de que atuaria nos processos até a data de 30/08/2015.

2. O art. 44, do Código de Processo Civil, estabelece que "a parte, que
revogar o mandato outorgado ao seu advogado, no mesmo ato constituirá
outro  que  assuma  o  patrocínio  da  causa".  Assim,  o  referido  dispositivo
dispensa a intimação da parte para que constitua novo advogado, pois,  é
ônus dela, que o faça no mesmo ato da revogação.

3. Registre-se que a revogação ocorreu após a interposição do agravo,
tendo a parte regularizado a sua representação processual somente em sede
do presente agravo regimental (após o prazo de 10 dias, da sua notificação
da data final de atuação dos antigos causídicos). Ora, cabeira à parte, após a
revogação  da  procuração,  regularizar  a  sua  representação  processual,
independentemente de intimação.

4. Além disso, mesmo que se entendesse que fosse caso de renúncia
ao mandato, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "o artigo 45
do Código de Processo Civil constitui regra específica que afasta a incidência
subsidiária  do  comando  inserto  no  artigo  13  do  mesmo  diploma.  Dessa
maneira, tendo o advogado renunciado ao mandato e comunicado esse fato
ao mandatário, cumpriria a este providenciar a constituição de novo
patrono" (AgRg  no  AREsp  197.118/MS,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA, DJe de 9/10/2012).

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp  762.332/PE, Rel.
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
03/12/2015, DJe 14/12/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  E  
RECURSO ESPECIAL.EXEGESE DO  ART.  45 DO CPC.  RENÚNCIA  DO
MANDATO  PELO  PATRONO.  NOTIFICAÇÃO  DO  MANDANTE  EM
PERÍODO  ANTERIOR  AO  PRAZO  RECURSAL.  NOVO  PROCURADOR
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CONSTITUÍDO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECISÃO  QUE
INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DO  ART.  544 DO  CPC
MANEJADO A DESTEMPO.

1.  A renúncia do mandato não tem o condão de suspender o prazo
recursal,  pois  cabe  ao  mandante,  passados  dez  dias  da  notificação  da
renúncia do antigo patrono, constituir novo procurador nos autos, sob pena
de os prazos correrem contra ele independentemente de intimação.

2.  No  caso,  em  3/2/15, o  mandante  foi  notificado  da  renúncia  do
mandato  pelo patrono. Em 4/3/15 - mais de um mês após a notificação da
renúncia do mandato -, foi publicada a decisão que inadmitiu, na origem, o
recurso  especial.  Contudo,  apenas  em  20/3/15 -  quando  o  juízo  de
admissibilidade já havia transitado em julgado -, o mandante veio aos autos
informar que constituiu novo advogado e, somente em  16/4/15, interpôs o
agravo em recurso especial, irremediavelmente intempestivo.

3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp
748.947/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
27/10/2015, DJe 06/11/2015).

Ainda, conforme disposto no  art. 77, VII, do CPC, é obrigação das partes

"informar  e  manter  atualizados  seus  dados  cadastrais  perante  os  órgãos  do  Poder

Judiciário e, no caso do § 6º do art. 246 deste Código, da Administração Tributária, para

recebimento de citações e intimações".

Havendo irregularidade na representação processual da parte agravante e

inexistindo meios hábeis de superá-la, por culpa exclusiva da parte, incide na espécie a

sanção processual  do  art.  76, § 2º,  do CPC, não se pdoendo conhecer do recurso

interposto em razão de superveniente ausência de requisito formal indispensável para o

seu conhecimento, qual seja, a representação processual válida.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.920.846 / RS

Número Registro: 2025/0144944-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50200959420224047000 50325524120244040000 50477778720234047000 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RL41 COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POLI-K COMERCIO DE PRODUTOS PLASTICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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